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Redução da maioridade
só para crimes hediondos
Maioria na comissão
especial da Câmara
defende que punição a
partir dos 16 anos seja
para assassinatos,
latrocínio e estupro

B R AS Í L I A

A maioria da comissão espe-
cial criada pela Câmara para
discutir a redução da maio-

ridade penal defende que a res-
ponsabilização seja diminuída de
18 para 16 anos apenas para casos
de crimes hediondos, como homi-
cídio qualificado, latrocínio (roubo
seguido de morte), estupro e se-
questro. Dos 27 integrantes do co-
legiado, 14 seguem esta linha.

Segundo levantamento da Câ-
mara dos Deputados, 77,8% dos
deputados da comissão, que é do-
minada por parlamentares da
Frente de Segurança Pública, mais
conhecida como “bancada da ba-
la”, são favoráveis à diminuição da
idade para que um jovem seja res-
ponsabilizado penalmente como
um adulto.

Ao todo, 21 disseram apoiar a an-
tecipação da responsabilização
como adulto – sendo que outros
seis se posicionaram contrários à
mudança.

Os deputados dessa comissão
começaram a discutir na última
quarta-feira uma Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) que
propõe a redução da idade penal
para 16 anos.

O principal argumento dos par-
lamentares a favor da mudança é
que a medida reduziria a sensação
de impunidade e contribuiria para
combater a alta da violência.

Para os contrários à redução, o
sistema prisional não tem condi-
ções de oferecer recuperação os
adolescentes, e a mudança irá po-
tencializar a criminalidade, já que
os jovens estarão em contato dire-

to com outros presos.
Atualmente, um menor que co-

mete crime pode ficar internado
por, no máximo, três anos – e até os
21 anos. Depois, o crime não fica
registrado em seus antecedentes.
Essa comissão terá cerca de três
meses para concluir seus traba-
lhos, no último passo antes de o te-
ma ser submetido a votação no
plenário da Câmara – se aprovado,
seguirá para o Senado.

De acordo com a sondagem di-
vulgada pela Agência Câmara, 17
deputados concordam com a ida-
de de 16 anos, três defendem que
não haja idade-limite, cabendo ao
juiz definir se o adolescente irá
responder ou não como adulto, e
um propõe a idade de 10 anos.

A proposta de redução foi apro-
vada pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) em meio a
muita polêmica.

AGÊNCIA CÂMARA

PARL AMENTARES da comissão especial da Câmara discutem redução da maioridade penal de 18 para 16 anos

Dilma reage contra a proposta
Diante do avanço da discussão

sobre a redução da maioridade pe-
nal no Congresso, a presidente Dil-
ma Rousseff reforçou o seu posi-
cionamento contrário à proposta.

Em uma longa mensagem escri-
ta em primeira pessoa e publicada
em suas páginas do Facebook e do
Twitter, Dilma diz que a proposta é
um retrocesso e defende alterações
na legislação para punir adultos
que aliciam jovens para o crime.

“Reduzir a maioridade penal
não vai resolver o problema da de-
linquência juvenil. Isso não signi-
fica dizer que eu seja favorável à
impunidade. Menores que tenham
cometido algum tipo de delito pre-
cisam se submeter a medidas so-
cioeducativas, que nos casos mais

AGÊNCIA ESTADO

DILMA aceita rever Estatuto

graves já impõem privação da li-
berdade. Para isso, o País tem uma
legislação avançada: o Estatuto da
Criança e do Adolescente, que
sempre pode ser aperfeiçoado”.

“Reduzir a
maioridade não

vai resolver o problema
da delinquência. Isso
não significa que eu seja
favorável à impunidade”

Como um contraponto à discus-
são da proposta que tramita no
Congresso, Dilma afirmou na
mensagem que já orientou o mi-
nistro Eduardo Cardozo (Justiça)
para conduzir uma “ampla discus-
são” com representantes da socie-
dade civil para promover mudan-
ças no Estatuto da Criança e do
Ad o l e s c e n t e.

Rapaz é degolado e arrastado
em Jardim Marilândia

Um homem, que não teve a
identidade confirmada pela polí-
cia, foi encontrado morto em Jar-
dim Marilândia, Vila Velha, às 13
horas de ontem. A vítima foi dego-
lada e estava com corda amarrada
no pescoço e nas pernas.

Segundo a Polícia Militar, mora-
dores do bairro disseram que a ví-
tima não morava na região.

A Polícia Civil encontrou marcas
de sangue a 200 metros de onde o
corpo foi encontrado. Para os in-
vestigadores da Divisão de Homi-
cídio e Proteção à Pessoa (DHPP),
a vítima foi arrastada pelos crimi-
nosos, depois de morta.

Os peritos informaram que, pe-
las marcas encontradas no corpo
do rapaz, existe a possibilidade de
ele ter sido torturado antes de ser
m o r t o.

A vítima também sofreu um fe-
rimento na cabeça, que, segundo a
perícia, pode ter sido causado no
momento em que foi jogada no lo-
cal, ou o ferimento pode ter sido
provocado durante o transporte
do corpo.

O caso será investigado pela De-
legacia de Crimes Contra a Vida
(DCCV) de Vila Velha. A motiva-
ção do crime ainda é desconhecida
pela polícia.

VICTOR DUARTE

P E R I TO S recolhem corpo da vítima

Algemado, amarrado
e enforcado em Viana

Um homem, que não foi identifi-
cado pela polícia, foi enforcado na
noite de domingo, no bairro In-
dustrial, em Viana. A vítima estava
com uma algema de plástico nas
mãos e amarrada pelos pés.

De acordo com investigadores
da Divisão de Homicídios e Prote-
ção à Pessoa (DHPP), a vítima foi
assassinada em outro local e joga-
da na rua Xavier, por volta das 23
horas. Ninguém no local soube in-
formar como o crime aconteceu e
nenhum suspeito do homicídio foi
i d e n t i f i c a d o.

O homem era moreno, tinha a
cabeça raspada, barba e bigodes
bem feitos. A calça da vítima esta-

va abaixada até a altura dos joe-
lhos, de acordo com informações
da polícia. Um lençol infantil enro-
lava a cabeça do homem e um len-
çol liso amarrava os pés.

LEONARDO DUARTE - 16/02/2014

D I V I SÃO de Homicídios: investigação

Mudança
tem apoio
do presidente
da Câmara

Aprovado há duas semanas pela
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) da Câmara dos Deputa-
dos, o projeto que reduz a maiori-
dade penal é apoiado pelo presi-
dente da Câmara, Eduardo Cunha
(PMDB-RJ), um desafeto do go-
verno. Com esse apoio, o projeto
tem grande chance de ser aprova-
do na Casa até junho e seguir para
o Senado.

Como é uma PEC (Proposta de
Emenda Constitucional), Dilma
não poderá vetar a medida se ela
for promulgada pelo Congresso.
Mesmo assim, avaliam assessores
da Presidente, sua opinião é im-
portante para o governo entrar no
debate no mesmo campo que a ba-
se social que a elegeu em 2014.

Ministros do PT são favoráveis
ao posicionamento pessoal de Dil-
ma contra a redução da maiorida-
de penal e para que o partido ga-
nhe mais força para enfrentar a
cúpula do PMDB no Congresso,
que defende a aprovação do texto.

O posicionamento pessoal de
Dilma foi discutido por ela com
seus ministros mais próximos em
reunião com seu conselho político
na semana passada. A Presidente
voltou a se reunir com o grupo na
manhã de ontem.


